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III - as receitas e as despesas relativas à administração do por-
to estiverem contabilizadas de forma segregada de qualquer outro 
empreendimento; e (Incluído pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

IV - não abranger receitas relativas a período superveniente ao 
encerramento da delegação, quando for o caso. (Incluído pelo De-
creto nº 9.048, de 2017)

§2º A Antaq poderá: (Incluído pelo Decreto nº 9.048, de 2017)
I - no prazo de até vinte dias após a comunicação de que tra-

ta o §1º , suspender a realização da operação, caso considere ne-
cessários mais esclarecimentos pela administração do porto ou se 
houver algum indício de que a operação deva ser proibida; (Incluído 
pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

II - proibir a realização da operação, fundamentadamente, 
quando houver sido tempestivamente determinada a sua suspen-
são e: (Incluído pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

a) não estiver presente algum dos requisitos indicados no caput 
ou no §1º ; ou (Incluída pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

b) a medida for considerada incompatível com as políticas defi-
nidas para o setor portuário pelo poder concedente. (Incluída pelo 
Decreto nº 9.048, de 2017)

§3º O valor antecipado pelos usuários na forma do caput pode-
rá ser pago, conforme definido previamente pelas partes: (Incluído 
pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

I - à administração do porto; ou (Incluído pelo Decreto nº 
9.048, de 2017)

II - diretamente à empresa encarregada pela execução das 
obras de infraestrutura, na forma estabelecida no contrato, após a 
autorização da administração do porto específica para cada paga-
mento. (Incluído pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

§4º Na hipótese prevista neste artigo, a contratação será reali-
zada pela administração do porto. (Incluído pelo Decreto nº 9.048, 
de 2017)

§5º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, aos titulares de 
instalações portuárias arrendadas, autorizadas e aos demais usuá-
rios que recolham as tarifas para posterior repasse à administração 
do porto. (Incluído pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

Art. 42-C. A administração do porto poderá negociar a ante-
cipação de receitas a título de valor de arrendamento para fins de 
realização de investimentos imediatos na infraestrutura comum do 
porto, respeitado o equilíbrio das contas da administração portuá-
ria. (Incluído pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

§1º A antecipação de receitas de que trata o caput somente 
será admitida quando: (Incluído pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

I - houver sido comunicada à Antaq com antecedência mínima 
de trinta dias; (Incluído pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

II - a entidade encarregada da administração do porto for cons-
tituída sob a forma de sociedade empresária e não estiver enqua-
drada como empresa estatal dependente; (Incluído pelo Decreto nº 
9.048, de 2017)

III - as receitas e as despesas relativas à administração do por-
to estiverem contabilizadas de forma segregada de qualquer outro 
empreendimento; e (Incluído pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

IV - não abranger receitas relativas a período superveniente ao 
encerramento da delegação, quando for o caso. (Incluído pelo De-
creto nº 9.048, de 2017)

§2º A Antaq poderá: (Incluído pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

I - no prazo de até vinte dias após a comunicação de que tra-
ta o §1º , suspender a realização da operação, caso considere ne-
cessários mais esclarecimentos pela administração do porto ou se 
houver algum indício de que a operação deva ser proibida; (Incluído 
pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

II - proibir a realização da operação, fundamentadamente, 
quando houver sido tempestivamente determinada a sua suspen-
são e: (Incluído pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

a) não estiver presente algum dos requisitos indicados no caput 
ou no §1º ; ou (Incluída pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

b) a medida for considerada incompatível com as políticas defi-
nidas para o setor portuário pelo poder concedente. (Incluída pelo 
Decreto nº 9.048, de 2017)

§3º O valor antecipado pelos arrendatários na forma do caput 
poderá ser pago, conforme definido previamente pelas partes: (In-
cluído pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

I - à administração do porto; ou (Incluído pelo Decreto nº 
9.048, de 2017)

II - diretamente à empresa encarregada pela execução das 
obras de infraestrutura, na forma estabelecida no contrato, após a 
autorização da administração do porto específica para cada paga-
mento. (Incluído pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

§4º Na hipótese prevista neste artigo, a contratação será reali-
zada pela administração do porto. (Incluído pelo Decreto nº 9.048, 
de 2017)

Art. 43. Os requerimentos de autorização de instalação portu-
ária apresentados à Antaq até a data de publicação deste Decreto e 
que atendam ao disposto na Lei nº 12.815, de 2013, poderão ense-
jar a abertura imediata de processo de anúncio público.

Parágrafo único. Na hipótese de os requerimentos de que trata 
o caput não atenderem integralmente ao disposto no inciso I do 
caput do art. 27, os interessados poderão apresentar à Antaq a do-
cumentação faltante durante o prazo de trinta dias, a que se refere 
o inciso II do parágrafo único do art. 27.

Art. 44. A Antaq poderá disciplinar, após consulta pública, as 
condições de acesso por qualquer interessado, em caráter excep-
cional, às instalações portuárias arrendadas, autorizadas ou explo-
radas pela concessionária, assegurada a remuneração adequada a 
seu titular. (Redação dada pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, a operação portuária 
será realizada pelo titular do contrato ou por terceiro por ele indica-
do. (Incluído pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

Art. 45. Ato conjunto dos Ministros de Estado dos Transportes, 
Portos e Aviação Civil, da Fazenda, do Planejamento, Desenvolvi-
mento e Gestão e do Desenvolvimento Social e Agrário disporá so-
bre a concessão do benefício assistencial de que trata o art. 10-A da 
Lei nº 9.719, de 27 de novembro de 1998 , e disciplinará: (Incluído 
pelo Decreto nº 9.048, de 2017)

I - o valor do benefício;
II - os critérios para a comprovação pelo trabalhador portuário 

avulso da insuficiência de meios para prover a sua subsistência;
III - os procedimentos para o requerimento e a concessão do 

benefício; e
IV - as hipóteses de perda ou cassação do benefício.
Parágrafo único. Para fins de habilitação ao benefício será exigi-

da, cumulativamente, a comprovação de:
I - no mínimo quinze anos de registro ou cadastro como traba-

lhador portuário avulso;
II - comparecimento a, no mínimo, oitenta por cento das cha-

madas realizadas pelo respectivo órgão de gestão de mão de obra; e
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e) instalações para espera, abrigadas e providas de assentos 
em número compatível com o fluxo de passageiros: multa de até R$ 
20.000,00 (vinte mil reais);

f) instalações para recepção e restituição de bagagem, dimen-
sionadas e equipadas com observância dos aspectos ergonômicos 
para livre movimentação de passageiros com volumes, dotadas de 
sistema de informações confiável e controle de bagagem: multa de 
até R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

g) instalações para a administração do terminal, agentes de 
autoridade pública, fornecedores e prestadores de serviços e, nas 
instalações portuárias de turismo, para receptivo: multa de até R$ 
20.000,00 (vinte mil reais);

h) instalações sanitárias para uso geral dimensionadas ao fluxo 
de passageiros: multa de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

i) serviços e instalações de apoio, tais como telefones públicos, 
acesso à internet, informações turísticas e pré-atendimento em 
emergências médicas: multa de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais); e

j) áreas para estacionamento de veículos de receptivo de turis-
mo e, no caso de instalação portuária de turismo plena ou de trân-
sito, dos prestadores de serviço às embarcações de turismo: multa 
de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

XI – não assegurar condições mínimas de higiene e limpeza nas 
áreas e instalações: multa de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

XII – não informar à ANTAQ, no prazo de vinte e quatro horas 
da ocorrência, a interrupção da atividade portuária por mais de vin-
te e quatro horas ou seu reinício: multa de até 20.000,00 (vinte mil 
reais);

XIII – não manter atualizado controle de omissões de embarca-
ções no porto organizado ou nas instalações portuárias arrendadas 
ou autorizadas, com a indicação dos respectivos armadores, datas, 
horários e justificativa apresentada: multa de até R$ 20.000,00 (vin-
te mil reais);

XIV – não pagar a tarifa portuária devida pela utilização da in-
fraestrutura portuária e pelo recebimento de serviços de natureza 
operacional e de uso comum providos pela autoridade portuária: 
multa de até R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XV – não prestar, nos prazos fixados, ou ainda, omitir, retardar 
ou recusar o fornecimento de informações ou documentos solicita-
dos pela ANTAQ: multa de até R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XVI – não obter ou não manter atualizadas licenças ambientais 
pertinentes: multa de até R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XVII – não contratar ou deixar de renovar: (Redação dada pela 
Resolução nº 104/2023, de 23.06.2023)

a) seguro de responsabilidade civil, conforme cobertura exigida 
nos respectivos instrumentos contratuais ou convênio de delega-
ção, ou, na sua ausência, contemplando a cobertura básica quanto a 
danos morais, materiais ou corporais causados a terceiros, honorá-
rios advocatícios e custas judiciais: multa de até R$ 100.000,00 (cem 
mil reais); e (Incluído pela Resolução nº 104/2023, de 23.06.2023)

b) outros seguros exigidos em convênio de delegação ou nos 
respectivos instrumentos contratuais: multa de até R$ 100.000,00 
(cem mil reais). (Incluído pela Resolução nº 104/2023, de 
23.06.2023)

XVIII – deixar de prestar o apoio necessário às equipes de fisca-
lização da ANTAQ ou, no caso de arrendatários e operadores portu-
ários, à autoridade portuária, garantindo-lhes livre acesso, em qual-
quer época, às obras, aos equipamentos, às instalações, bem assim 

o exame de todos os documentos e sistemas inerentes à gestão por-
tuária e ao desempenho operacional, comercial, econômico-finan-
ceiro e administrativo: multa de até R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XIX – executar obras em desacordo com os projetos autorizados 
pela ANTAQ e/ou poder concedente: multa de até R$ 100.000,00 
(cem mil reais);

XX – deixar de obter ou de manter atualizados licenças e alva-
rás expedidos pelas autoridades competentes que atestem a segu-
rança contra incêndio e acidentes nos equipamentos e instalações 
portuárias: multa de até R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XXI – negligenciar a segurança portuária, conforme critérios ex-
pressos no art. 4º, inciso IV: multa de até R$ 100.000,00 (cem mil 
reais);

XXII – não assegurar a oferta de serviços, de forma indiscrimi-
nada e isonômica a todos os usuários: multa de até R$ 100.000,00 
(cem mil reais);

XXIII – contratar, permitir ou tolerar a prestação de serviços por 
empresa de navegação não autorizada pela ANTAQ: multa de até R$ 
100.000,00 (cem mil reais);

XXIV – adotar tarifas ou preços abusivos, em bases não trans-
parentes ou discriminatórias, ou não refletindo a complexidade e 
custos das atividades: multa de até R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais);

XXV – deixar de suspender operações portuárias que preju-
diquem o funcionamento do porto ou da instalação portuária; ou 
deixar de atender, no prazo fixado, a intimação da ANTAQ para sus-
pender ou regularizar a execução de obra ou operação portuária: 
multa de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

XXVI – adotar práticas de propaganda enganosa ou abusiva, ou 
que possam acarretar a cobrança indevida de valores ao usuário: 
multa de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

XXVII – negligenciar a organização e controle de acesso dos na-
vios ao porto: multa de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

XXVIII – cobrar, exigir ou receber valores dos usuários que não 
estejam devidamente estabelecidos em tabela, ou ainda, que não 
representem contraprestação do serviço contratado: multa de até 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

XXIX – não assegurar a eficiência na execução do serviço portu-
ário, conforme critérios expressos no art. 4º, inciso III: multa de até 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

XXX – não assegurar a regularidade na execução do serviço por-
tuário, conforme critérios expressos no art. 4º, inciso I: multa de até 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

XXXI – deixar de assegurar a atualidade na execução do serviço 
portuário, conforme critérios expressos no art. 4º, inciso V: multa 
de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

XXXII – prestar informação falsa ou falsear dado enviado à AN-
TAQ: multa de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

XXXIII – dar causa, por qualquer meio, a dano ambiental nas 
áreas e instalações portuárias ou áreas adjacentes, ou ainda, não 
adotar as providências necessárias à sua prevenção, mitigação ou 
cessação: multa de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

XXXIV – utilizar ou, no caso de autoridade portuária, permitir 
que sejam utilizados terrenos, áreas, equipamentos e instalações 
portuárias com desvio de finalidade: multa de até R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais);

XXXV – não assegurar a continuidade do serviço portuário, 
conforme critérios expressos no art. 4º, inciso II: multa de até R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais);
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II – deixar de realizar a chamada pública, quando obrigatória, 
para identificar e informar sobre a intenção de realizar habilitação 
e cadastramento das empresas prestadoras de serviços de retirada 
de resíduos: multa de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais); (Incluído 
pela Resolução nº 99/2023, de 31 de maio de 2023)

III – deixar de fornecer informações à ANTAQ quando da apu-
ração de denúncia à IMO sobre irregularidade na prestação de ser-
viços de retirada de resíduos de embarcações em áreas sob a sua 
jurisdição: multa de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais); (Incluído pela 
Resolução nº 99/2023, de 31 de maio de 2023)

IV – deixar de manter o registro das operações de retirada de 
resíduos de embarcações realizadas nos últimos sessenta meses: 
multa de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); (Incluído pela Re-
solução nº 99/2023, de 31 de maio de 2023)

V – deixar de informar à ANTAQ os dados e atualizações dos 
cadastros PRFD/GISIS dos prestadores de serviços de retirada de re-
síduos das embarcações: multa de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais); (Incluído pela Resolução nº 99/2023, de 31 de maio de 2023)

VI – deixar de acompanhar ou de fiscalizar a prestação dos ser-
viços de retirada de resíduos de embarcações nas áreas sob sua ju-
risdição: multa de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); (Incluído 
pela Resolução nº 99/2023, de 31 de maio de 2023)

VII – deixar de promover a habilitação ou o cadastro PRFD/GISIS 
de prestadores de serviços de retirada de resíduos de embarcações, 
ou fazê-lo sem observar os procedimentos contidos nos Anexos I e 
II da Resolução que disciplina a prestação de serviços de retirada de 
resíduos de embarcações em áreas e águas sob jurisdição nacional 
prestados nos portos públicos e nas instalações portuárias autori-
zadas junto à ANTAQ: multa de até R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
(Incluído pela Resolução nº 99/2023, de 31 de maio de 2023)

VIII – permitir a prestação de serviços de retirada de resídu-
os de embarcações por empresas não habilitadas: multa de até R$ 
100.000,00 (cem mil reais); e (Incluído pela Resolução nº 99/2023, 
de 31 de maio de 2023)

IX – deixar de instituir ou de aplicar o CRRE a ser utilizado pelos 
prestadores de serviço de retirada de resíduos habilitados, confor-
me Anexo III da Resolução que disciplina a prestação de serviços 
de retirada de resíduos de embarcações em áreas e águas sob ju-
risdição nacional prestados nos portos públicos e nas instalações 
portuárias autorizadas junto à ANTAQ: multa de até R$ 100.000,00 
(cem mil reais). (Incluído pela Resolução nº 99/2023, de 31 de maio 
de 2023)

SEÇÃO VII
DA CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES

Art. 38. As infrações de que trata este Capítulo são classifica-
das, conforme sua gravidade, em:

I – natureza leve: a infração administrativa que preveja a comi-
nação de multa máxima de até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil reais);

II – natureza média: a infração administrativa que preveja a 
cominação de multa máxima acima de R$ 150.000,00 (cento e cin-
quenta mil reais) e até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);

III – natureza grave: a infração administrativa que preveja a co-
minação de multa máxima acima de R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais) e até R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); e

IV – natureza gravíssima: a infração administrativa que preveja 
a cominação de multa máxima acima de R$ 600.000,00 (seiscentos 
mil reais).

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39. A aplicação de penalidades em razão de infrações ad-
ministrativas estabelecidas nesta Resolução observará o disposto 
na regulamentação da ANTAQ que disciplina o procedimento san-
cionador e a dosimetria.

Art. 40. A imposição de penalidades contratuais de qualquer 
natureza não exclui ou atenua a cominação das penalidades admi-
nistrativas previstas nesta Resolução.

Art. 41. Os prazos de que trata esta Resolução são contados de 
acordo com o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 
que regula o processo administrativo no âmbito da administração 
pública federal.

Art. 42. Ficam revogadas:
I – a Resolução ANTAQ nº 3.274, de 6 de fevereiro de 2014;
II – a Resolução ANTAQ nº 2.969, de 4 de julho de 2013; e
III – a Resolução ANTAQ nº 442, de 7 de junho de 2005.
Art. 43. Esta Resolução entra em vigor em 1º de julho de 2022.

ANEXO I
Padrões para confecção da placa indicativa dos meios de comu-

nicação dos usuários com a ANTAQ
Placa: tamanho 90 cm de largura por 60 cm de altura em metal 

ou acrílico.
Deixar margem de 2 cm na cor branca e aplicar um filete de 9 

mm em cor preta, formando um quadro com cantos em curva, pre-
enchido com fundo azul claro (C=20 M=0 Y=0 K=0).

Aplicar a Logomarca da ANTAQ nas cores azul escuro (C=100 
M=18 Y=0 K=51) e azul claro (C=51 M=0 Y=0 K=0), tamanho 66mm 
de altura por 103mm de largura. Nome: Agência Nacional de Trans-
portes Aquaviários em letras maiúsculas e minúsculas, fonte Futura 
Md Bt na altura exata da sigla ANTAQ, na mesma cor (C=100 M=18 
Y=0 K=51).

Texto restante na fonte Futura Md Bt, cor preta, sendo a placa 
de Porto com “Atendimento ao usuário” e “0800” em tamanho de 
fonte 150, “ouvidoria” em tamanho 128 e assinaturas em tamanho 
70; placa de Terminal Autorizado com “Terminal Autorizado” em ta-
manho 150, “Contrato de Adesão” em tamanho 128 e assinaturas 
em tamanho de fonte 70; e placa de Terminal Arrendado com “Ter-
minal Arrendado” em tamanho 150, “Contrato de Arrendamento” 
em tamanho 128 e assinaturas em tamanho de fonte 70.”

As imagens dos modelos de placa para a Autoridade Portuária, 
terminal autorizado e terminal arrendado estão disponíveis sítio da 
Antaq na internet.

LEI Nº 10.233, DE 05/06/2001

LEI Nº 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001.

Dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e 
terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de 
Transporte, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
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XXII - fiscalizar a execução dos contratos de adesão das autori-
zações de instalação portuária de que trata o art. 8º da Lei na qual 
foi convertida a Medida Provisória nº 595, de 6 de dezembro de 
2012; (Redação dada pela Lei nº 12.815, de 2013)

XXIII - adotar procedimentos para a incorporação ou desincor-
poração de bens, no âmbito das outorgas; (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

XXIV - autorizar as empresas brasileiras de navegação de longo 
curso, de cabotagem, de apoio marítimo, de apoio portuário, flu-
vial e lacustre, o afretamento de embarcações estrangeiras para o 
transporte de carga, conforme disposto na Lei no 9.432, de 8 de 
janeiro de 1997; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 
4.9.2001)

XXV - celebrar atos de outorga de concessão para a exploração 
da infraestrutura aquaviária, gerindo e fiscalizando os respectivos 
contratos e demais instrumentos administrativos; (Redação dada 
pela Lei nº 12.815, de 2013)

XXVI - fiscalizar a execução dos contratos de concessão de por-
to organizado e de arrendamento de instalação portuária, em con-
formidade com o disposto na Lei na qual foi convertida a Medida 
Provisória nº 595, de 6 de dezembro de 2012; (Redação dada pela 
Lei nº 12.815, de 2013)

XXVII - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.815, de 2013)
XXVIII - publicar os editais, julgar as licitações e celebrar os con-

tratos de concessão, precedida ou não de execução de obra pública, 
para a exploração de serviços de operação de eclusas ou de outros 
dispositivos de transposição hidroviária de níveis situados em cor-
pos de água de domínio da União. (Incluído pela Lei nº 13.081, de 
2015) 

XXIX - regulamentar outras formas de ocupação e exploração 
de áreas e instalações portuárias não previstas na legislação especí-
fica. (Incluído pela Lei nº 14.047, de 2020)

XXX - fomentar a competição e tomar as medidas necessárias 
para evitar práticas anticoncorrenciais, especialmente no tocante à 
má-fé na oferta de embarcações que não atendam adequadamente 
às necessidades dos afretadores na hipótese prevista no inciso I do 
caput do art. 9º da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997. (Incluído 
pela Lei nº 14.301, de 2022)

XXXI – participar da comissão prevista no §5º do art. 15-A da 
Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997. (Incluído pela Lei nº 
14.813, de 2024)

§1º No exercício de suas atribuições a ANTAQ poderá:
I – firmar convênios de cooperação técnica e administrativa 

com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, tendo em vista a descen-
tralização e a fiscalização eficiente das outorgas;

II - participar de foros internacionais, sob a coordenação do Po-
der Executivo; e (Redação dada pela Lei nº 12.815, de 2013)

III - firmar convênios de cooperação técnica com entidades 
e organismos internacionais. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.217-3, de 4.9.2001)

§2º A ANTAQ observará as prerrogativas específicas do Coman-
do da Marinha e atuará sob sua orientação em assuntos de Ma-
rinha Mercante que interessarem à defesa nacional, à segurança 
da navegação aquaviária e à salvaguarda da vida humana no mar, 
devendo ser consultada quando do estabelecimento de normas e 
procedimentos de segurança que tenham repercussão nos aspectos 
econômicos e operacionais da prestação de serviços de transporte 
aquaviário.

§3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.815, de 2013)
§4º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.815, de 2013) 

SEÇÃO IV
DOS PROCEDIMENTOS E DO CONTROLE DAS OUTORGAS

SUBSEÇÃO I
DAS NORMAS GERAIS

Art. 28. A ANTT e a ANTAQ, em suas respectivas esferas de atu-
ação, adotarão as normas e os procedimentos estabelecidos nesta 
Lei para as diferentes formas de outorga previstos nos arts. 13 e 14, 
visando a que:

I – a exploração da infraestrutura e a prestação de serviços de 
transporte se exerçam de forma adequada, satisfazendo as condi-
ções de regularidade, eficiência, segurança, atualidade, generalida-
de, cortesia na prestação do serviço, e modicidade nas tarifas;

II – os instrumentos de concessão ou permissão sejam precedi-
dos de licitação pública e celebrados em cumprimento ao princípio 
da livre concorrência entre os capacitados para o exercício das ou-
torgas, na forma prevista no inciso I, definindo claramente:

a) (VETADO)
b) limites máximos tarifários e as condições de reajustamento 

e revisão;
c) pagamento pelo valor das outorgas e participações governa-

mentais, quando for o caso.
d) prazos contratuais. (Incluído pela Medida Provisória nº 

2.217-3, de 4.9.2001)
Art. 29. Somente poderão obter autorização, concessão ou per-

missão para prestação de serviços e para exploração das infraestru-
turas de transporte doméstico pelos meios aquaviário e terrestre 
as empresas ou entidades constituídas sob as leis brasileiras, com 
sede e administração no País, e que atendam aos requisitos técni-
cos, econômicos e jurídicos estabelecidos pela respectiva Agência.

Art. 30. É permitida a transferência da titularidade das outorgas 
de concessão ou permissão, preservando-se seu objeto e as con-
dições contratuais, desde que o novo titular atenda aos requisitos 
a que se refere o art. 29.(Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.217-3, de 4.9.2001)

§1º A transferência da titularidade da outorga só poderá ocor-
rer mediante prévia e expressa autorização da respectiva Agência 
de Regulação, observado o disposto na alínea b do inciso II do art. 
20.

§2º Para o cumprimento do disposto no caput e no §1º, serão 
também consideradas como transferência de titularidade as trans-
formações societárias decorrentes de cisão, fusão, incorporação e 
formação de consórcio de empresas concessionárias ou permis-
sionárias. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 
4.9.2001)

Art. 31. A Agência, ao tomar conhecimento de fato que confi-
gure ou possa configurar infração da ordem econômica, deverá co-
municá-lo ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, 
à Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça ou à Se-
cretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda, 
conforme o caso.

Art. 32. As Agências acompanharão as atividades dos operado-
res estrangeiros que atuam no transporte internacional com o Bra-
sil, visando a identificar práticas operacionais, legislações e proce-
dimentos, adotados em outros países, que restrinjam ou conflitem 
com regulamentos e acordos internacionais firmados pelo Brasil.
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sive gestão operacional de empresa ou direção político-partidária, 
excetuados os casos admitidos em lei. (Redação dada pela Lei nº 
10.871, de 2004)

 Art. 71. (Revogado pela Lei 10.871, de 2004)
Art. 72. Os Cargos Comissionados de Gerência Executiva, de 

Assessoria e de Assistência são de livre nomeação e exoneração da 
Diretoria da Agência.

Art. 73. (Revogado pela Lei nº 11.526, de 2007).
Art. 74. Os Cargos Comissionados Técnicos a que se refere o 

inciso V do art. 70 desta Lei são de ocupação privativa de ocupantes 
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Efetivo e dos Quadros de 
Pessoal Específico e em Extinção de que tratam os arts. 113 e 114-A 
desta Lei e de requisitados de outros órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública. (Redação dada pela Lei nº 10.871, de 2004)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 11.526, de 2007).
Art. 75. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão di-

vulgará, no prazo de trinta dias a contar da data de publicação desta 
Lei, tabela estabelecendo as equivalências entre os Cargos Comis-
sionados e Cargos Comissionados Técnicos previstos nas Tabelas II 
e IV do Anexo I e os Cargos em Comissão do Grupo Direção e Asses-
soramento Superior – DAS, para efeito de aplicação de legislações 
específicas relativas à percepção de vantagens, de caráter remune-
ratório ou não, por servidores ou empregados públicos.

Art. 76. (Revogado pela Lei 10.871, de 2004)

SEÇÃO VIII
DAS RECEITAS E DO ORÇAMENTO

Art. 77. Constituem receitas da ANTT e da ANTAQ:
I - dotações que forem consignadas no Orçamento Geral da 

União para cada Agência, créditos especiais, transferências e repas-
ses; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

II - recursos provenientes dos instrumentos de outorga e ar-
rendamento administrados pela respectiva Agência, excetuados os 
provenientes dos contratos de arrendamento originários da extinta 
Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA não adquiridos pelo Tesou-
ro Nacional com base na autorização contida na Medida Provisória 
no 2.181-45, de 24 de agosto de 2001; (Redação dada pela Lei nº 
11.483, de 2007)

III - os produtos das arrecadações de taxas de fiscalização da 
prestação de serviços e de exploração de infraestrutura atribuídas 
a cada Agência. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.217-3, 
de 4.9.2001)

IV – recursos provenientes de acordos, convênios e contratos, 
inclusive os referentes à prestação de serviços técnicos e forneci-
mento de publicações, material técnico, dados e informações;

V – o produto das arrecadações de cada Agência, decorrentes 
da cobrança de emolumentos e multas;

VI – outras receitas, inclusive as resultantes de aluguel ou alie-
nação de bens, da aplicação de valores patrimoniais, de operações 
de crédito, de doações, legados e subvenções.

§1º (VETADO)
§2º (VETADO)
§3º (Revogado pela Lei nº 14.298, de 2022)
Art. 78. (Revogado pela Lei nº 13.848, de 2019) Vigência
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 13.848, de 2019) Vigên-

cia

Art. 78-A. A infração a esta Lei e o descumprimento dos deve-
res estabelecidos no contrato de concessão, no termo de permissão 
e na autorização sujeitará o responsável às seguintes sanções, apli-
cáveis pela ANTT e pela ANTAQ, sem prejuízo das de natureza civil 
e penal: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

I - advertência; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 
4.9.2001)

II - multa; (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 
4.9.2001)

III - suspensão(Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 
4.9.2001)

IV - cassação (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 
4.9.2001)

V - declaração de inidoneidade. (Incluído pela Medida Provisó-
ria nº 2.217-3, de 4.9.2001)

 VI - perdimento do veículo. (Incluído pela Lei nº 12.996, de 
2014)

 §1º Na aplicação das sanções referidas no caput, a Antaq ob-
servará o disposto na Lei na qual foi convertida a Medida Provisó-
ria nº 595, de 6 de dezembro de 2012.  (Redação dada pela Lei nº 
12.815, de 2013)

§2º A aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput, quan-
do se tratar de concessão de porto organizado ou arrendamento e 
autorização de instalação portuária, caberá ao poder concedente, 
mediante proposta da Antaq. (Redação dada pela Lei nº 12.815, de 
2013)

§3º Caberá exclusivamente à ANTT a aplicação da sanção re-
ferida no inciso VI do caput. (Incluído pela Lei nº 12.996, de 2014)

Art. 78-B. O processo administrativo para a apuração de infra-
ções e aplicação de penalidades será circunstanciado e permanece-
rá em sigilo até decisão final. ( Vide ADIN 5371)

Art. 78-C. No processo administrativo de que trata o art. 78-
B, serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, permitida 
a adoção de medidas cautelares de necessária urgência. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

Art. 78-D. Na aplicação de sanções serão consideradas a na-
tureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes para o 
serviço e para os usuários, a vantagem auferida pelo infrator, as cir-
cunstâncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do infrator e 
a reincidência genérica ou específica. (Incluído pela Medida Provi-
sória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

Parágrafo único. Entende-se por reincidência específica a repe-
tição de falta de igual natureza. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.217-3, de 4.9.2001)

Art. 78-E. Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, também 
serão punidos com sanção de multa seus administradores ou con-
troladores, quando tiverem agido com dolo ou culpa. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

Art. 78-F. A multa poderá ser imposta isoladamente ou em con-
junto com outra sanção e não deve ser superior a R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais). (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, 
de 4.9.2001)

§1º O valor das multas será fixado em regulamento aprovado 
pela Diretoria de cada Agência, e em sua aplicação será considera-
do o princípio da proporcionalidade entre a gravidade da falta e a 
intensidade da sanção. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, 
de 4.9.2001)
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§3º Caberá ao inventariante do DNER adotar as providências 
cabíveis para o cumprimento do decreto a que se refere o §2º. (In-
cluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

§4º Decreto do Presidente da República disciplinará o proces-
so de liquidação do GEIPOT e a transferência do pessoal a que se 
refere o art. 114-A. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 
4.9.2001)

Art. 103. A Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU e 
a Empresa de Transportes Urbanos de Porto Alegre S.A. – TREN-
SURB transferirão para os Estados e Municípios a administração dos 
transportes ferroviários urbanos e metropolitanos de passageiros, 
conforme disposto na Lei no 8.693, de 3 de agosto de 1993.

Parágrafo único. No exercício das atribuições referidas nos 
incisos V e VI do art. 25, a ANTT coordenará os acordos a serem 
celebrados entre os concessionários arrendatários das malhas fer-
roviárias e as sociedades sucessoras da CBTU, em cada Estado ou 
Município, para regular os direitos de passagem e os planos de in-
vestimentos, em áreas comuns, de modo a garantir a continuidade 
e a expansão dos serviços de transporte ferroviário de passageiros 
e cargas nas regiões metropolitanas.

Art. 103-A Para efetivação do processo de descentralização dos 
transportes ferroviários urbanos e metropolitanos de passageiros, 
a União destinará à CBTU os recursos necessários ao atendimento 
dos projetos constantes dos respectivos convênios de transferência 
desses serviços, podendo a CBTU: (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.217-3, de 4.9.2001)

I - executar diretamente os projetos; (Incluído pela Medida Pro-
visória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

II - transferir para os Estados e Municípios, ou para sociedades 
por eles constituídas, os recursos necessários para a implementa-
ção do processo de descentralização. (Incluído pela Medida Provi-
sória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

Parágrafo único. Para o disposto neste artigo, o processo de 
descentralização compreende a transferência, a implantação, a mo-
dernização, a ampliação e a recuperação dos serviços. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

Art. 103-B. Após a descentralização dos transportes ferroviá-
rios urbanos e metropolitanos de passageiros, a União destinará à 
CBTU, para repasse ao Estado de Minas Gerais, por intermédio da 
empresa Trem Metropolitano de Belo Horizonte S.A., os recursos 
necessários ao pagamento das despesas com a folha de pessoal, 
encargos sociais, benefícios e contribuição à Fundação Rede Ferro-
viária de Seguridade Social - REFER, dos empregados transferidos, 
por sucessão trabalhista, na data da transferência do Sistema de 
Trens Urbanos de Belo Horizonte para o Estado de Minas Gerais, 
Município de Belo Horizonte e Município de Contagem, de acordo 
com a Lei nº 8.693, de 3 de agosto de 1993. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

§1º Os recursos serão repassados mensalmente a partir da data 
da efetiva assunção do Sistema de Trens Urbanos de Belo Horizonte 
até 30 de junho de 2003, devendo ser aplicados exclusivamente nas 
despesas referenciadas neste artigo. (Incluído pela Medida Provisó-
ria nº 2.217-3, de 4.9.2001)

§2º A autorização de que trata este artigo fica limitada ao mon-
tante das despesas acima referidas, corrigidas de acordo com os 
reajustes salariais praticados pela Companhia Brasileira de Trens 
Urbanos - CBTU correndo à conta de sua dotação orçamentária. (In-
cluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

Art. 103-C. As datas limites a que se referem o §1º do art. 1º da 
Lei nº 9.600, de 19 de janeiro de 1998, e o §1º do art. 1º da Lei nº 
9.603, de 22 de janeiro de 1998, passam, respectivamente, para 30 
de junho de 2003 e 31 de dezembro de 2005. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

Art. 103-D. Caberá à CBTU analisar, acompanhar e fiscalizar, em 
nome da União, a utilização dos recursos supramencionados, de 
acordo com o disposto nesta Lei e na legislação vigente. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

Art. 104. Atendido o disposto no caput do art. 103, ficará dissol-
vida a CBTU, na forma do disposto no §6º do art. 3º da Lei no 8.693, 
de 3 de agosto de 1993.

Parágrafo único. As atribuições da CBTU que não tiverem sido 
absorvidas pelos Estados e Municípios serão transferidas para a 
ANTT ou para o DNIT, conforme sua natureza.

Art. 105. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a trans-
ferência das atividades do Serviço Social das Estradas de Ferro – SE-
SEF para entidades de serviço social autônomas ou do setor privado 
com atuação congênere.

Art. 106. (VETADO)
Art. 107. (VETADO)
Art. 108. Para cumprimento de suas atribuições, particular-

mente no que se refere ao inciso VI do art. 24 e ao inciso VI do art. 
27, serão transferidos para a ANTT ou para a ANTAQ, conforme se 
trate de transporte terrestre ou aquaviário, os contratos e os acer-
vos técnicos, incluindo registros, dados e informações, detidos por 
órgãos e entidades do Ministério dos Transportes encarregados, até 
a vigência desta Lei, da regulação da prestação de serviços e da ex-
ploração da infraestrutura de transportes.

Parágrafo único. Excluem-se do disposto no caput os contratos 
firmados pelas Autoridades Portuárias no âmbito de cada porto or-
ganizado.

Art. 109. Para o cumprimento de suas atribuições, serão trans-
feridos para o DNIT os contratos, os convênios e os acervos técni-
cos, incluindo registros, dados e informações detidos por órgãos do 
Ministério dos Transportes e relativos à administração direta ou de-
legada de programas, projetos e obras pertinentes à infraestrutura 
viária. (Vide Lei nº 11.518, de 2007)

Parágrafo único. Ficam transferidas para o DNIT as funções do 
órgão de pesquisas hidroviárias da Companhia Docas do Rio de Ja-
neiro – CDRJ, e as funções das administrações hidroviárias vincula-
das às Companhias Docas, juntamente com os respectivos acervos 
técnicos e bibliográficos, bens e equipamentos utilizados em suas 
atividades.

Art. 110. (VETADO)
Art. 111. (VETADO)

SEÇÃO III
DAS REQUISIÇÕES E TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAL

Art. 112. (VETADO)
Art. 113. Ficam criados os quadros de Pessoal Específico na 

ANTT, na ANTAQ e no DNIT, com a finalidade de absorver servidores 
do Regime Jurídico Único, dos quadros de pessoal do Departamen-
to Nacional de Estradas de Rodagem – DNER e do Ministério dos 
Transportes.

Parágrafo único. (VETADO)




